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Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 
14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o 

Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito 
- - FMDT, para destinar recursos ao Sistema 

Cicloviário Municipal, e dá outras providências. 

A Câmara Fs4unicip Ide São Paulo DEC RE TA: 

Art. 1 °  Acrescenta parágrafo único ao art. 2 °  da Lei n°  14.488, de 19 de julho de 2007, que 
instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, com a seguinte 
redação: 

"Art. 
2° 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos recursos 

enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a construção e manuter4ção,4Ø,2rojetos e 
obras de planejamento e melhoramentos cicloviários, e criação, manuteMO;'arriplifigR,

•  
 

funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal." 

Art. 2°  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por sionta dS dÓta~ 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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Folha n° 	I._  do proc. 
N°  (9,/  

AM% Co, 	Pariérnefibt 
RF. t00.406 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

CHICO MACENA 
Vereador • 
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Folha n°  õ3 do proc. 
N° 	, 5-6,e  da 

Ads§nes Cimos - sa. Psfismissiar 
*S. t00.406 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa destinar no mínimo 10% (dez por cento) do total dos recursos 
enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a criação, manutenção, ampliação e 
funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal. Nossa proposta é exatamente essa: 
melhorar o funcionamento como um todo do Sistema Cicloviário, especialmente no que 
diz respeito à elaboração de projetos cicloviários, construção, reforma e sinalização de 
bicicletários, de ciclovias, de ciclofaixas e de faixas compartilhadas. 

110 	Desta feita, para darmos efetividade à Lei Municipal n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, 
que instituiu o Sistema Cicloviário Municipal, propomos a alteração da Lei n° 14.488, de 
19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — 
FMDT, a fim de destinar parte de seus recursos para melhoria do Sistema Cicloviário 
Municipal e, assim, incentivar a utilização de bicicletas pela sociedade, colaborando para 
uma melhor fluidez no trânsito e para a preservação do meio ambiente. 

Nesse sentido destacamos o texto "O direito de ir e vir pedalando", de autoria do gerente 
de negócios Eduardo Taverez, publicado por Manuela Alegria em 26/09/2006 e acessado 
em 03/12/2010 1 : 

"Por que não usar mais as bicicletas para ir e voltar do trabalho? Uma situação típica no dia-a-dia dos centros 
urbanos é o congestionamento no trânsito, que interfere diretamente na locomoção das pessoas e em sua qualidade 
de vida. A situação, entre outras conseqüências, pode causar aumento da poluição e estresse em motoristas e 
passageiros, especialmente nos horários de maior circulação de veículos. 

O debate sobre como melhorar o trânsito nas principais vias públicas passa por um controle maior do tráfego de 
carros. A elevada quantidade de veículos em circulação se deve à preferência dada ao transporte rodoviário: só na 
cidade de São Paulo, por exemplo, a frota de automóveis ultrapassa 5 milhões de unidades. Há carência na oferta do 
transporte coletivo, o que faz com que muitas pessoas prefiram o deslocamento individual, aumentando ainda mais a 
quantidade de veículos nas ruas e avenidas. 

Propostas para diminuir os congestionamentos e tornar mais ágil a locomoção das pessoas não faltam. É importante 
destacar que a discussão passa por uma concepção maior, que é a ocupação planejada e a transformação das 
cidades em verdadeiros espaços públicos voltados para o uso coletivo. Nesse sentido, uma alternativa de transporte, 
adotada inclusive em algumas capitais estrangeiras, é a bicicleta. Esse é o caso de Amsterdã, na Holanda, que tem 
uma população de 730 mil moradores para 600 mil bicicletas e que conta com mais de 400 quilômetros de ciclovias. 

A utilização das bicicletas como um meio de locomoção demanda uma série de ações por parte das administrações 
públicas, o que inclui a construção de ciclovias (vias exclusivas para ciclistas) e de ciclo faixas (faixas para circulação 
de bicicletas nas vias de tráfego viário). Há ainda outras ações necessárias para garantir a segurança dos ciclistas, 
como a colocação de sinalização especifica e a criação de estacionamentos e a fixação de rotas adequadas para 
circulação, o que significa evitar trechos acidentados e irregulares. Além disso, é importante realizar campanhas de 
educação no trânsito para evitar a ocorrência de acidentes envolvendo motoristas, pedestres e ciclistas. (...)" 

1  Fonte: site www.revistameioambiente.com.br/2006.  
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Vislumbra-se do texto acima a clara necessidade de viabilizarmos meios de transporte 
que representem uma alternativa para a locomoção das pessoas nas grandes cidades, 
como é o caso das bicicletas. 

Diante do exposto e pela relevância da matéria, que torna a propositura merecedora da 
atenção de todos, solicito a sua aprovação pelos meus Pares. 

CHICO MACENA 
Vereador 
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SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	g"-CÁ  //f 	7-? ,/)—/ 20,./D 	(a) 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22 / 42. /10 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/1 .W /..10 

ÂNGELA B IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• : 	 •. 	 A 1 	 r/F 
, 	 ;!",!r- 	 - • ,

í
, - 

os"  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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São Paulo, 17 de niro  de 2011. 

Adi  la Du rtei  
Procuradora Supervisora doíSir d Itsq. e Análise Prévia 

OAB/SP f 18.854 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ell  1.; I FoÊli;.à., rP  

t.  Sortia i',Pi ;'.I '.'i .'-_-'.! S. FE.)r - e;ra • 
I. Reci. 100.396 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0561/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leaislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 320); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 69, inciso XVIII. 

- Lei Municipal n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997• 

Presidência da República_ 

Subchefia para Assuntos Juridic 
Casa Civil 	Folha r  4 

S. e:-reWa t 
r:()  

L9503 	 Page 1 of 81 

• 

• 

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

http://www.planalto.gov.beccivil/leis/L9503.htm 	 14/1/2011 M
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L9503 	 Page 1 of 1 

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em 
sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. 

Parágrafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado àegurança ,m 	ção 

"
de 

trânsito. 	 i-udítl't. iV 	 - • :' ' . 

n  É 

Art. 321. (VETADO) 	 Preeff!.s.;,:t ., ,,,  '.5k,1_ ((O-
,
) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

2 

• DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (art. 1°-4°) 

DO PODER MUNICIPAL (art. 5°-11) 

III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

PREÂMBULO 

TÍTULO 

TÍTULO 	II 

TÍTULO 

CAPÍTULO I 

SUMÁRIO 

DO PODER LEGISLATIVO 

dai 

61- ( i(13  Pr;Iteesel 5 V 

Sonia 

DA CÂMARA MUNICIPAL (art. 12-14) 
II 	DOS VEREADORES (art. 15-23) 
III DA MESA DA CÂMARA (art. 24-28) 
IV 	DAS SESSÕES (art. 29-31) 
✓ DAS COMISSÕES (art. 32-33) 
VI 	DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34-46) 
VII DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA (art. 47-53) 
VIII DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54-55) 

Seção 
Seção 
Seção 
Seção 
Seção 
Seção 
Seção 

Seção 

CAPÍTULO II DO PODER EXECUTIVO 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO (art. 56-68) 
II 	DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO (art. 69-71) 
III DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72-74) 
IV DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75-79) 

IV DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

Seção 
Seção 
Seção 
Seção 

TITULO 

CAPÍTULO I 
CAPÍTULO II 
CAPÍTULO III 
CAPÍTULO IV 
CAPÍTULO V 
CAPÍTULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (art. 80-88) 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89-109) 
DOS BENS MUNICIPAIS (art. 110-114) 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115-122) 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES (art. 123-129) 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA 

Seção 	 DA TRIBUTAÇÃO (art. 130-136) 
Seção 
	II 	DOS ORÇAMENTOS (art. 137-142) 

CAPÍTULO VII DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

• DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143) 
II DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

(art. 144-146) 
III DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS 

(art. 147) 

✓ DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

Seção 
Seção 

Seção 

TÍTULO 

CAPÍTULO I 
CAPÍTULO II 

CAPÍTULO III 
CAPÍTULO IV 
CAPÍTULO V 
CAPÍTULO VI 

DA POLÍTICA URBANA (art. 148-159) 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
(art. 160-166) 
DA HABITAÇÃO (art. 167-171) 
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172-179) 
DO MEIO AMBIENTE (art. 180-190) 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
1/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



TITULO 

CAPÍTULO 
CAPÍTULO 
CAPÍTULO 

CAPÍTULO 
CAPÍTULO 
CAPÍTULO 

VI 

I 
II 
III 

IV 
V 
VI 

CULTURAL (art. 	191-199) 

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DA EDUCAÇÃO (art. 200 - 211) 
DA SAÚDE 	(art. 212-218) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

4 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, 
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com 
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as 
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 
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Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

; 
SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO R,:31; .. , 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, com os Secretários Municipais, os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da lei; 

VIII 	dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 

• 	
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, 
relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais; 
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tRep.':Or'.. 
XVI - propor à Câmara Municipal projetos diS.:Jábbre_ 

criação, 	alteração 	das 	Secretarias 	Municipais 	e 
Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições; 

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em 
especial o prazo fixado no § 3° do art. 42; 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 
destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 
programas públicos. 

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 
Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 
posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 
Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 
cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 
e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§ 1° O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 
meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva 
e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 
seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput" 
deste artigo. 

2° O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 
após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 
público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras. 

§ 3° O Poder Executivo divulgará semestralmente os 
indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 
itens do Programa de Metas. 

§ 4° O Prefeito poderá proceder a alterações 
programáticas no Programa de Metas sempre em conformidade com 
a lei do Plano Diretor Estratégico, justificando-as por 
escrito e divulgando-as amplamente pelos meios de comunicação 
previstos neste artigo. 

•§ 5° Os indicadores de desempenho serão elaborados e 
fixados conforme os seguintes critérios: 

a) promoção 	do 	desenvolvimento 	aMbientalmente, 
socialmente e economicamente sustentável; 

b) inclusão social, com redução das desigualdades 
regionais e sociais; 

c) atendimento das funções sociais da cidade 
da qualidade de vida urbana; 

d) promoção do cumprimento da função 
propriedade; 

e) promoção e defesa dos direitos 
individuais e sociais de toda pessoa humana; 

f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
combate à poluição sob todas as suas formas; 

g) universalização do atendimento dos serviços públicos 
municipais com observância das condições de regularidade; 
continuidade; eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao 
cidadão; segurança; atualidade com as melhores técnicas, 
métodos, processos e equipamentos; e modicidade das tarifas e 

com melhoria 

social da 

fundamentais 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14266 

Total de referências : 1 
-^ 	 ,,,,••• 

1/1 
Titulo: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 50  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 

I. trt 
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ea. 

Art. 70  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 8 0  Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 10  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 90  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14488 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.488 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
Projeto de Lei No 21/2001 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 49.399/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 2o (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§ 3o (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPITULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 3 0  O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 9 0  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 10 Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 2o Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
1/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Recebido na 
ComisÕesem 
t às h1/45£ 

SGc:t1; d4. 
Nes Gavioli 
Comissão 
485 

ne rrzo-,n. 
ità ■ V 

CMUNRA, NYJNICIPAL DE S7,0 PAULO 
r 	.! • 	

525!1 

-Ti 09' 0)4 u 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
56

1/
20

10
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



" ) 	 ConztiSeig.lo, JusEça 
■44...rP7 

EM 	
(  LJj 	/I  

■- 't 
Obs. O prazo para m 
nos termos do § 3 "  d 

II 
- ni -ata. èr,  e 8 dias, 
artigo 3 • - .1. 

PPAC11•112,MA 	 E SÃ U1 
siri GR GO 	„ 

EM 

PoR 

SADA: 	Às: M;S.: 

4. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha nfl 	  

O  do processo n 9 	  de 20  

P!WiSTRIBUDO 
Ao Nobre 	 /À obr Ve adora 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
56

1/
20

10
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Seguejjjuntad 	nesta data dezzl::_--!:,.uM 

e papel de informação rubricadokeob tolha 
11%.,29-D  

%I  a() (_)C 1 .2c/f 

ANA LUCIA DE 
RF 1 J.3,23 
Secretá 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
56

1/
20

10
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



CAIARA MUNICIPAL DE 

5A0 PAULO 

n°,;25 	 . 
do processo n°0/.56/ - .2 01°P 1 

• na Lúcia de tivoira Sousa i 
' RF 100.82 
Ana  

il.* OVIMII•11.~Va. 

16- PAR 
16-00600/2011 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0561/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Chico Macena, que pretende 
acrescentar parágrafo único ao art. 2° da Lei n°14.488, de 19 de junho de 2007, que institui 
o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, a fim de destinar recursos ao 
Sistema Cicloviário Municipal. 

De acordo com a propositura serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos 
recursos enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para a construção e manutenção de 
projetos e obras de planejamento e melhoramentos cicloviários, e criação, manutenção, 
ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que elaborada no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 13, I e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, trata-se de matéria de nítido interesse local, com reflexos sobre o meio 
ambiente e o trânsito do Município, temas que podem ser objeto de legislação municipal, 
conforme dispõe o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

Note-se que ao se incentivar o uso de bicicletas, criando as condições necessárias para o 
uso deste meio de transporte, indiscutivelmente ocorrerá diminuição dos níveis de poluição 
atmosférica, posto que menos veículos automotores transitarão pelas ruas, sendo que, pela 
mesma razão, o trânsito também ficará menos congestionado. 

Por outro lado, a potencial melhora do condicionamento físico daqueles que optarem pelo 
uso da bicicleta também é fator que merece ser considerado, uma vez que a realização de 
atividades físicas sabidamente é necessária à preservação da saúde, ou seja, a propositura 
traz reflexos, ainda que indiretamente, para a área de saúde pública. 

111 	No tocante à regulamentação do trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas 
(veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 a  ed., Ed. 
Malheiros, pág. 318), o Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503/97) estabelece 
algumas normas e definições acerca do uso de bicicletas, mas é importante lembrar que a 
própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito 
urbano e o tráfego local, por serem atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Maiheiros, 6a  ed., 
páginas 319/320 e 363. 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo 
o território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na 
competência  do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão 
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas 
áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais 
que afetar a vida da cidade (...) Especial atenção das autoridades locais deve 
merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 
primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, 
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!, do processo n'tl- 	20 
Ana Lúcia e Oliveira Sousa 

F 100.8 

ADIL 	DEU 

17 - RELCOM 
17- 0069912011 DO FO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUEL 

JOSÉ AIVIÉRICO N, 

MILTON LEITE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 
contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o 
Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  
atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade" 
(grifamos) 

Deve ser consignado, ainda, que a propositura vem ao encontro do disposto na Lei 
Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do Sistema 
Cicloviário no Município de São Paulo, e em seu art. 1°, parágrafo único, estabelece que o 
transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas e abordado como modo 
de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser considerado modal efetivo na 
mobilidade da população. 

Igualmente, o projeto encontra-se em perfeita sintonia com a Política de Mudança do Clima, 
instituída no Município de São Paulo pela Lei n° 14.933, de 05 de junho de 2009, a qual 
estabelece em seu art. 6°, II, b, que as políticas de mobilidade urbana devem contemplar 
medidas de estímulo ao transporte não motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação entre 
modais de transporte. 

Não há dúvida, portanto, de que a matéria constante da presente proposta é da 
competência legislativa municipal. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Por se tratar de matéria atinente à política municipal do meio ambiente, deverão ser 
convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da proposta, nos 
termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç, e Leg laç,t Participativa, em 	..2e1( 

er,o 

ABOU ANNI 
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F10.61 

À Comissão de Pc.,litiba Uitene, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em -22  (96  if  
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HiJO HIDEbO TAKA.IIASHI 

Seardá-io-Fti,  11.123 
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FL. N° 27 
Proc. n°01-561-2010 
Leonardo A. Pedrazzbli 
RF:11.372 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 28 de setembro de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Lista de participantes não fornecida 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

• 

12278 
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FL. N° 28 
Proc. n°01-561-2010 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF•11 372 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22a audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 

• Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 
Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 

• Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador Ralo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 

4111/ 	tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5 0 , da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011°. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line, Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 

• me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 

111 separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 

• pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 

111 

	

	culturais na semana do dia 21 de setembro, 'Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 20 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

• A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador 'talo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Leonardo A. Pedrazzoli 
RF:11372 

Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 lrazzoli 
SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 561/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 561/10, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, 

que acrescenta parágrafo único ao art. 20  da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que 

instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos 

ao Sistema Ciclo viário Municipal, e dá outras providências. 

SegLndo a justificativa do projeto, pretende-se com a medida dar efetividade à Lei 

• Municipal n° 14.226, de 6 de fevereiro de 2007 que instituiu o Sistema Cicloviário Municipal, 

destinando 10% (dez por cento ) do total dos recursos enviados ao Fundo Municipal de 

Trânsito para a criação, manutenção, ampliação e funcionamento do Sistema, 

especialmente no que diz respeito a elaboração de projetos cicloviários, construção, reforma 

e sinalização de bicicletários, de ciclovias, de ciclofaixas e de faixas compartilhadas, 

colaborando, assim, para uma melhor fluidez no trânsito e para a preservação do meio 

ambiente. 

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 

manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 600/2011. 

O Código Nacional de Trânsito, instituído pela Lei Federal n° 9.503 de 23 de 

setembro de 1997, prevê em seu artigo 320 que "a receita arrecadada com a cobrança das 

multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de 

111 	campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito". 

No âmbito do município, a Lei n° 14.885, de 19 de julho de 2007, dispõe sobre a 

criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, objetivando o 

financiamento da expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 

desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. Para tanto, vincula a destinação 

dos recursos originados através da arrecadação de multas de trânsito, conforme indicado 

pelo Código de Trânsito Brasileiro. 

Com o Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, Lei 14.266, de 06 de fevereiro 

de 2007, a infraestrutura cicloviária passa a ser tratada como a base de um efetivo modal 

de transporte que vai além da utilização em atividades esportivas e de lazer. 

Desta forma, tendo em vista a relevância da matéria que objetiva destinar recurso 

especifico ao Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, contribuindo, assim, para o 

desenvolvimento da mobilidade sustentável no município, a Comissão de Política Urbana, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 561110 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à proposição, 

apresentando, contudo, um Substitutivo com o intuito de adequar a proposição ao art. 320 

do Código de Trânsito Brasileiro. 

SUBSTITUTIVO N° 
METROPOLITANA 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
MBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 561/10. 

APROVADO 
VOLTA À 

26 
Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 
14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — 
FMDT, para destinar recursos ao Sistema 
Cicloviário Municipal, e dá outras providências. ESIDE 

A Câmara Municipal de São P lo DECRETA: 

Art. 1° Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que 

instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, com a seguinte 

redação: 

"Art. 

2° 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) do total dos recursos 

enviados ao Fundo Municipal de Trânsito para as atividades previstas no "caput" do 

presente artigo diretamente relacionadas ao desenvolvimento do Sistema Cicloviário 

Municipal, nos termos da Lei n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007 e alterações 

posteriores. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

FL. 2/3 
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CHICO MACENA 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em SO/11 	( 

.PAULO FRANGE 
Presidente 

• 

17- RELCOM 
17- 01775/2011 

FL. 3/3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 561/10 

Foth:_ .311. 
N°._(-)1 

1-1  

‘o(1  
ITO 

ITALO CARDOSO 
Relator 

TONINHO PAIVA 

TIÂO FARIAS 

JUSCELINO ELHA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
%/m71 A r-11-113  DAVID SOARES 

16- PAR 

PARECER N° 	16- 00013/2012 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI N° 561/2010. 

De autoria do nobre Vereador Chico Macena, o projeto de lei 
acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 
2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — 
FMDT, com a seguinte redação: 

"Art. 2 	  

Parágrafo único. Serão destinados no mínimo 10% (dez por 
cento) do total dos recursos enviados ao Fundo Municipal de 
Trânsito para a Construção e manutenção de projetos e obras 
de planejamento e melhoramentos cicloviários, e criação, 
manutenção, ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário 
Municipal". 

De acordo com a justificativa, objetiva-se incentivar a utilização 
de bicicletas pela sociedade, com vistas a uma melhor fluidez no trânsito e a 
preservação do meio ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer favoravelmente a matéria pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo ao projeto sob análise, visando adequá-lo às 
disposições da Le n° 14.266/07, que dispõe sobre o Sistema Cicloviário no 
Município de São Paulo. 

Vem agora a proposição para análise da Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, para no 
âmbito da competência dessa Comissão exarar parecer a matéria. 

Sob nossa ótica destacamos que o uso da bicicleta deve ser um 
incentivo uma vez que a utilização desse meio de transporte favorece o dia 

Gabinete: Viaduto _locarei, 100- 6° andar-Sala 607. 

17  _ BELCOM 

17- 000^,312012 
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28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

a dia da cidade com menos trânsito de veículos, menos movimento de 
pessoas nos transportes coletivos e por fim o maior beneficiado é a 
natureza, pois se trata de um transporte que não polui e não deteriora o 
meio ambiente com emissão de poluentes. 

O parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente deve ser aceito haja vista que o mesmo aprimora a 
iniciativa. 

Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto de lei 
n° 561/2010 na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, em ct  

VERE/D DAVID SOARES 
Relator 

-;Vereador Jamil Murad Vereador A eli 	omura 

Gabinete .  Viaduto Jacarei, 100- 6° andar- Sala 607. 
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Folha n° 	do proc. 
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Calo CasalgÁUldgues 
RF 11.287 - 80P-12 

16- PAR 
16- 00126/2012 ) PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 561/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Chico Macena, visa 
acrescentar parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que 
instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, para destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) dos seus recursos para a construção e manutenção de 
projetos e obras de planejamento e melhoramentos cicloviários e criação, manutenção, 
ampliação e funcionamento do Sistema Cicloviário Municipal. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer 
favorável apresentando substitutivo "com o intuito de adequar a proposição ao art. 320 
do Código de Trânsito Brasileiro". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c ri -y ei 

Ver. Francisco Chagas 

Ver. 	o Tripoli 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do processo n° 	561 	de  2010  

  

02 

 

01 / 2013 

 

(a) 

 

       

Rp6en0 C SiO g 	es 
Operador Comj tador 

101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

S - o Paul 02/11/2013. (' 

" 

• 	 • 

ader Au to Pimenta 
Superv or - SGP.21 

F 10.860 
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41 

EIlete Lopes Silvério 
RP 11.393 SGP-33 
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1 
Câmara Municipal de São Paulo 

Fe;ha 	61.2) Cif 

, roserweng 

n* --- ( L 	23 o 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00046/2013 

.91 •é) 
R7-11.393 .SGP-33 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Chico Macena 

PDL 55/2010, PDL 31/2011, PDL 02/2012, PL 420/2009, PL 655/2009, PL 
405/2010, PL 483/2010, PL 484/2010, PL 486/2010, PL 550/2010, PL 561/2010, 
PL 46/2011, PL 106/2011, PL 121/2011, PL 32/2011, PL 184/2011, PL 318/2011, 
PL 355/2011, PL 356/2011, PL 417/2011, PL420/2011, PL 587/2011, PL 
605/2011, PL 613/2011, PL 02/2012, PL 40/2012, PL 305/2012, PLO 08/2009, PR 
20/2009, PR 39/2009, PR 06/2010, PR 05/2011. 

Sala das Sessões, em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 cv3 
Papel para informação, rubricado como folha n°1 	  

do processo n° 	O  t —  S bl  	de 20 	 (-)---) 	 { -2) 
(a)  	 • 	  

Ellete Lopes SI:v ,Érin 

À SGP.33 
	 RF 11.393 SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0046/2013. 

,05/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0046/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

O  

AD 	 ANÇA SILVA 
Supervi 

	

	 ipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

	

z l; 	• 	cfle  . • 	; 
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1  . Segue(m) junCido(s), nesta  
ocurnent 1(s) rubric,-,Ido(s) ?:; ,,-.)t. 

e  -; 

0/6- i ci !_43 

s°5  

Técnico 	mIri3trativo 
RF 11.325 - SGP.21 

Eduar A amine 

1 
IMA 1•15...I.MInle.117144 	 1.1”......."Ce,•••••■■■ • 

o 

4.11M.ffilf*/~6.2IPMCANK•47).7.1.C.• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FO 7 1 	r-----1;17--ocestÉtsAo: 009-SE - 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 n° 	 1 	de  PO DA  A: 26/03/2013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 II 	 FL: 117 DE 120 

- "PL 561/10, dos Vereadores Chico Macena e NabiIa 	ro416UCenta parágrafo 
nr. 

único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 

e dá outras providências. Fase da discussão 1a• Aprovação mediante voto favorável da maioria 

dos membros da Câmara. Há substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente ao PL 561/2010. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 
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